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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
REJEIÇÃO. MANIFESTA AUSÊNCIA DE TÉRMINO DA
FASE DE EXECUÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
APELATÓRIO.  NÃO  CABIMENTO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 1.015, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. ERRO
GROSSEIRO.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE
NÃO ATENDIDO.  RECURSO INADMISSÍVEL.  VÍCIO
INSANÁVEL. APLICAÇÃO DO ART. 932, INCISO III,
DO CPC DE 2015. NÃO CONHECIMENTO.

Em se tratando da fase de cumprimento de sentença, a
decisão  do  magistrado  condutor  que  resolve  a
impugnação  apresentada  pela  parte  executada  é
recorrível  ora  por  agravo  de  instrumento  ora  por
apelação, a depender de seus efeitos em relação ao feito
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executivo. Assim, na hipótese de o  decisum não colocar
fim  à  fase  de  cumprimento,  o  recurso  cabível  será  o
agravo  de  instrumento,  sendo  a  apelação  admitida
apenas  para  o  caso  de  o  ato  decisório  importar  na
extinção do feito.

Não sendo a apelação o recurso cabível contra a decisão
ora recorrida, revela-se ausente um dos pressupostos de
admissibilidade recursal, razão pela qual é inadmissível
o  meio  de  impugnação  escolhido  pelo  apelante,  que
incorreu em erro grosseiro, ante a previsão expressa do
cabimento no parágrafo único do art.  1.015 do Código
de Processo Civil.

Para as hipóteses de não conhecimento por ausência de
pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  o  novel
legislador  processual  civil  conferiu  ao  relator  a
incumbência  de  prolatar  decisão  monocrática,  em
respeito  à  celeridade  na  prestação  jurisdicional.  Em
virtude  de  o  vício  em  comento  não  ser  passível  de
correção, bem como considerando o teor do Enunciado
nº  6  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  há  de  se
observar  a  concessão  do  prazo  previsto  no  art.  932,
parágrafo único, do Novo Código de Processo Civil.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de
Brejo dos Santos,  hostilizando decisão (fl. 105/106) do Juízo da 1ª Vara da
Comarca de Catolé do Rocha que, no âmbito da fase de cumprimento de
sentença, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Weiner de Melo da
Silva, rejeitou a impugnação.
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Em suas razões, fls. 109/115, o recorrente sustenta que a
decisão  recorrida  contraria  os  artigos  100,  §  4°  e  169  da  Constituição
Federal, bem como o artigo 87, I, do ADCT.

Neste contexto, assevera que “o juízo a quo, ao determinar
o pagamento de RPV, o fez em desacordo com o determinado no art.  1º da Lei
Municipal 005/2013, que estipula como limite para a quantia de pequeno valor o
montante de 02 (dois) salários mínimos”.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo para reformar
a decisão recorrida, mantendo-se “o valor do RPV em conformidade com a Lei
Municipal n° 005/2013”.

Contrarrazões,  fls.  119/122,  aduzindo  inadequação  do
recurso  interposto  e  pedindo  o  não  conhecimento.  Não  sendo  este  o
entendimento, pugna pela manutenção a decisão. 

A Procuradoria  de  Justiça  opina  pelo  acolhimento  da
preliminar para que não seja conhecido o recurso apelatório, fls. 131/135. 

É o relatório.

D e c i d o .

Preliminarmente, para que o mérito, posto em discussão
pela parte, possa ser analisado, cumpre desde logo verificar a existência dos
pressupostos  processuais  e  das  condições  da  ação,  considerados
genericamente  como  pressupostos  de  admissibilidade  do  julgamento
meritório.

Nesse  contexto,  cabe  ao  julgador,  no  âmbito  recursal,
conferir  se estão presentes os requisitos formais do recurso,  os quais são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
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Dentre  os  primeiros,  encontramos  a  exigência  do  cabimento,  da
legitimidade, do interesse e da inexistência de fato impeditivo ou extintivo
do poder de recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos
processuais  extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da
tempestividade na interposição recursal; a devida prova do preparo; bem
como se há regularidade formal no conteúdo da irresignação.

Como é cediço, em se tratando da fase de cumprimento
de sentença, a decisão do magistrado condutor que resolve a impugnação
apresentada  pela  parte  executada  é  recorrível  ora  por  agravo  de
instrumento ora por apelação, a depender de seus efeitos em relação ao feito
executivo.  Assim,  na  hipótese  de  a  decisão  não  colocar  fim  à  fase  de
cumprimento,  o  recurso  cabível  será  o  agravo  de  instrumento,  sendo  a
apelação  admitida  apenas  para  o  caso  de  o  ato  decisório  importar  na
extinção do feito.

Logo, caso haja a rejeição da impugnação, é certo que
necessariamente a fase executiva tem seguimento, sendo, portanto, cabível o
recurso  instrumental,  uma  vez  que  não  extingue  a  demanda  executiva.
Entretanto, havendo o acolhimento da peça defensiva, poder-se-á deparar
com uma situação que coloca fim ao cumprimento de sentença – como, por
exemplo,  a inexigibilidade do título – ou que permite a continuidade da
execução.

Pois  bem,  no  caso  dos  autos,  não  se  requer  maiores
esforços de interpretação para se constatar que a rejeição da impugnação ao
cumprimento de sentença não redundou na extinção dos atos executivos,
razão  pela  qual  o  recurso  cabível  era  o  de  agravo  de  instrumento,  nos
termos do parágrafo único do art. 1015 do Código de Processo Civil de 2005,
in verbis:
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Art.  1015.  Cabe  agravo  de  instrumento  contra  as  decisões

interlocutórias que versarem sobre:

(…)

Parágrafo  único.  Também  caberá  agravo  de  instrumento  contra

decisões  interlocutórias  proferidas  na  fase  de  liquidação  de

sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução

e no processo de inventário.

Assim, incorreu em erro grosseiro o ato de interposição
de apelação contra a decisão respectiva.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  MANIFESTA  AUSÊNCIA  DE

TÉRMINO  DA  FASE  DE  EXECUÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE

RECURSO  APELATÓRIO.  NÃO  CABIMENTO.

INTELIGÊNCIA  DO  ART.  1.015,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ERRO GROSSEIRO.

REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE  NÃO  ATENDIDO.

RECURSO  INADMISSÍVEL.  VÍCIO  INSANÁVEL.

APLICAÇÃO DO ART. 932, INCISO III, DO CPC DE 2015. NÃO

CONHECIMENTO. - Em se tratando da fase de cumprimento de

sentença,  a  decisão  do  magistrado  condutor  que  resolve  a

impugnação apresentada pela parte executada é recorrível ora por

agravo  de  instrumento  ora  por  apelação,  a  depender  de  seus

efeitos  em  relação  ao  feito  executivo.  Assim,  na  hipótese  de  a

decisão não colocar fim à fase de cumprimento, o recurso cabível

será o agravo de instrumento, sendo a apelação admitida apenas

para o caso de o ato decisório importar na extinção do feito. - Não

sendo a apelação o recurso cabível contra a decisão ora recorrida,

revela-se  ausente  um  dos  pressupostos  de  admissibilidade

recursal,  razão pela  qual  é  inadmissível  o  meio de impugnação
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escolhido  pelo  apelante,  que incorreu em erro grosseiro,  ante  a

previsão expressa do cabimento no parágrafo único do art. 1.015

do Novo Código  de  Processo  Civil.  -  Para  as  hipóteses  de  não

conhecimento  por  ausência  de  pressupostos  de  admissibilidade

recursal, o novel legislador processual civil conferiu ao Relator a

incumbência  de  prolatar  decisão  monocrática,  em  respeito  à

celeridade na prestação jurisdicional.  Em virtude de o vício em

comento não ser passível de correção, bem como considerando o

teor do Enunciado nº 6 do Superior Tribunal de Justiça, não há de

se observar a concessão do prazo previsto no art. 932, parágrafo

único,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00017132620178150000,  -

Não possui -,  Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE

FILHO , j. em 30-11-2017)

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  DECISÃO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DO QUANTUM

DEVIDO.  REQUISITÓRIO  DE  PEQUENO  VALOR.

IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  BREJO  DOS  SANTOS.

APELO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  ERRO

GROSSEIRO.  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA

FUNGIBILIDADE.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO

DO  ART.  1.015,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE

PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA E DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO

DO  DECISUM.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  -

Conforme  preceitua  o  parágrafo  único,  do  art.  1.015,  parágrafo

único, do Código de Processo Civil, o recurso cabível para atacar

decisão que resolve a impugnação ao cumprimento de sentença é o

agravo de instrumento. - Não há que se cogitar da aplicação do

princípio da fungibilidade recursal, posto que, se a Lei Processual

Civil  previu  expressamente  o  instrumento  processual  cabível,  o
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manejo  de  espécie  diversa  da  prevista  constitui  erro  grosseiro.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00001449120138150141, - Não possui -, Relator DES. FREDERICO

MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 16-11-2017) 

Nesse sentido, não sendo a apelação o recurso cabível
contra a decisão ora recorrida, revela-se ausente um dos pressupostos de
admissibilidade  recursal,  razão  pela  qual  é  inadmissível  o  meio  de
impugnação escolhido pelo apelante, ante a previsão expressa do cabimento
no parágrafo único do art. 1.015 do CPC.

Para as hipóteses de não conhecimento por ausência de
pressupostos de admissibilidade recursal, o novel legislador processual civil
conferiu  ao  Relator  a  incumbência  de  prolatar  decisão  monocrática,  em
respeito à celeridade na prestação jurisdicional. Em virtude de o vício em
comento não ser passível de correção, bem como considerando o teor do
Enunciado nº 6 do Superior Tribunal de Justiça,  não há de se observar a
concessão do prazo previsto no art. 932, parágrafo único, do Novo Código
de Processo Civil.

Nesse contexto, em face da inadmissibilidade manifesta,
com fundamento no art.  932,  III,  do CPC, NÃO CONHEÇO do Recurso
Apelatório.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 29 de janeiro de 2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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